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PARECER Nº                 2021

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI 931/2016

 

 


Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre deputado MARCOS ZERBINI, que “Dispõe sobre obrigatoriedade da certificação sobre a veracidade das declarações emitidas por empresas ou cooperativas/associações, participantes de licitações públicas em qualquer das suas modalidades, e dá outras providências correlatas”. 






Foi dado atendimento ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno (fls. 03), sem que contasse com emendas ou substitutivos nessa fase.

 




O projeto contou com a manifestação favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (fls. 05 vº), e o beneplácito da Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho (fls. 08 vº)







Pari passu, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.







Em um resumo necessário.







Passo a opinar.

 





O nobre deputado Marcos Zerbini propõe a obrigatoriedade de ser certificada a veracidade das declarações emitidas por pessoas jurídicas que participarem de procedimentos licitatórios, ainda que o edital não preveja tal medida.

 





A medida visa a proteger o órgão estatal de eventuais fraudes por aqueles que participam do certame licitatório, impedindo a prevalência do interesse do particular à supremacia do interesse público.







A atual Lei de Licitações (Lei Federal 8.666/93) prevê:

 


“Art. 43.  A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos:

 


...

 


§ 3o  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta”.

 





A Lei de Licitações previu a possibilidade de a Comissão de Licitação promover diligências a fim de verificar a idoneidade das propostas e documentos. Assim, esse dispositivo está em vigor até a entrada em vigor da Lei Federal 14.133/2021, que alterou a atual de Licitação. 







De qualquer sorte, a proposta do deputado em nada interfere no processo licitatório ou nas modalidades de licitação. O que visa, é a comprovação da idoneidade das declarações prestadas pelos participantes do processo licitatório.







Como dito, essa diligência poderá ser incluída, dentro do âmbito do Governo de São Paulo, pela Comissão de Licitação, composta para gerir o processo licitatório. Até, porque, é a própria Comissão que confere os documentos apresentados pelos licitantes, podendo verificar a idoneidade das declarações, promovendo as devidas anotações nos processos.







Não haverá, portanto, incremento de despesa que possa macular, no âmbito desta Comissão, o regular prosseguimento da propositura.







Desta forma, inexistindo custos a serem identificados no projeto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 931/2016.







Sala das Comissões,







ANTONIO DIRCEU DALBEN
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